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Município de Angra dos Reis

PREFEITURA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS
CONCORRÊNCIA Nº 006/2013/SAD.SSLC
PROCESSO Nº 20782/2013
OBJETO: Contratação de empresa especializada para executar
serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos na
área continental e insular, coleta e transporte de resíduos de ser-
viços de saúde, remoção de entulho na área continental e insular,
coleta seletiva, varrição manual de vias e logradouros públicos,
raspagem, pintura manual e mecanizada de meio fio, limpeza de
rios e canais, limpeza de trilhas, limpeza de mobiliário urbano, la-
vagem de ruas, tratamento e destino final de resíduos de servi-
ços de saúde e tratamento de resíduos da construção civil do
Município de Angra dos Reis-RJ.
DATA/HORA DA SESSÃO: 13/01/2014, às 10:00h.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Angra dos
Reis, situada na Praça Guarda Marinha Greenhalg, s/nº, Centro,
Angra dos Reis – RJ.
RETIRADA DO EDITAL: No Departamento de Licitação, mediante
01(uma) resma de papel ofício n° 02, ou, através do sitewww.an-
gra.rj.gov.br
Márcia Elizabeth Ferreira da Fonseca
Presidente da Comissão de Licitação

Id: 1605106. A faturar por empenho

ERRATA DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Tomada de Preços nº 006/2013
Processo nº 13626/2013
Objeto:Contratação de empresa para execução da obra de reforma e
acréscimo da E.M. Inácio During – Vila Histórica de Mambucaba –
Angra dos Reis.
Onde se lê:

R$695.762,24 (seiscentos e noventa e cinco mil, setecentos e sessen-
ta e um reais e vinte e quatro centavos).
Leia-se:

R$692.594,56 (seiscentos e noventa e dois mil, quinhentos e noventa
e quatro reais e cinquenta e seis centavos).

JEFFERSON DECCACHE

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos

Id: 1605069. A faturar por empenho

Município de Itatiaia

PREFEITURA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Diretoria de Licitações da Prefeitura Municipal de Itatiaia torna pú-
blico a NOVA DATA de realização do Pregão Presencial 86/2013, re-

Município de Laje de Muriaé

PREFEITURA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE DO MURIAÉ
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL nº 0034/2013. A Comissão Permanente de
Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Laje do Muriaé-RJ,
torna público que fará realizar as 09:00 horas do dia 26 de dezembro
do corrente ano, licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivan-
do a contratação de Instituição Financeira (BANCO), para prestação
dos serviços bancários, com exclusividade, para pagamento da folha
de servidores/funcionários. Os interessados poderão obter maiores es-
clarecimentos e cópia completa deste instrumento, na sede da Comis-
são Permanente de Licitações e Contratos da Prefeitura, sito: Praça
1º de Maio s/n, Centro - Laje do Muriaé-RJ, das 12:00 às 17:00 ho-
ras, dias úteis. Laje do Muriaé-RJ, 05/12/2013. Presidente da CPL-
Maria Aparecida de Jesus Souza.

Id: 1605153. Valor: R$ 533,28

Município de Rio Claro

PREFEITURA MUNICIPAL

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n° 031/2013 - Secretaria Municipal de Educação

O Município de Rio Claro, através de sua Pregoeira, torna público que
fará realizar, licitação do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, na moda-
lidade de PREGÃO PRESENCIAL, abaixo mencionada:
Pregão Presencial n° 031/2013 - Proc. Despesa. Nº 691/2013 - Se-
cretaria Municipal de Educação.
Objeto: Aquisição de equipamentos de informática em atendimento a
Secretaria Municipal de Educação,mediante recursos do FUNDEB e
Salário Educação.
Data e hora de abertura da licitação: Dia 26 de Dezembro de 2013,
às 08:30 horas.
Local: Sala de licitações da Prefeitura Municipal de Rio Claro, situada
na Avenida João Baptista Portugal, n° 230, Centro, Rio Claro - RJ. O
Edital da referida licitação encontra-se disponível no endereço acima

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CLARO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n° 004/2013 - Fundo Municipal de Assistência So-

cial

O Município de Rio Claro, através de sua Pregoeira, torna público que
fará realizar, licitação do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, na moda-
lidade de PREGÃO PRESENCIAL, abaixo mencionada:
Pregão Presencial n° 004/2013 - Proc. Adm. Nº 308/2013 - Fundo
Municipal de Assistência Social.
Objeto:Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de ma-
teriais de consumo e permanente em atendimento ao programa
CRAIS/PAIF,bolsa família e CREAS.
Data e hora de abertura da licitação: Dia 26 de Dezembro de 2013,
às 14:00 horas.
Local: Sala de licitações da Prefeitura Municipal de Rio Claro, situada
na Avenida João Baptista Portugal, n° 230, Centro, Rio Claro - RJ. O
Edital da referida licitação encontra-se disponível no endereço acima
mencionado e poderá ser retirado mediante apresentação de carimbo
da empresa com CNPJ e duas resmas(500 Fls) de papel A4. Quais-
quer dúvidas poderão ser dirimidas, de 2ª a 6ª feira das 09:00h às
16:00h, pelo telefone (24) 3332-1292 e 3332-1717, ramal 222 ou pelo
e-mail licitacao.pmrc@gmail.com

Rio Claro/ RJ, 10 de Dezembro de 2013.

Tatiana Bastos de Freitas
Pregoeira Substituta

Id: 1605131. A faturar por empenho

Município de Santa Maria Madalena

PREFEITURA MUNICIPAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE SANTA MARIA MADALENA
GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 1784 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA MADALENA, ESTADO
DO RIO DE JANEIRO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
COM BASE NA LEI MUNICIPAL Nº 1831 de 10 de dezembro de
2013...
Decreta:
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o grupo de Na-
tureza de Receita 17.21.35.05.00 - Transferências Diretas do FNDE,
referente ao Programa Brasil Carinhoso e Fonte de Recurso FN-
DE/PBC, de acordo com o seguinte:

ferente ao P.A. nº. 6532/2012, que objetiva a Aquisição de Tendas,
cobertura lona branca, para realização das diversas campanhas exe-
cutadas pela Equipe da Vigilância Sanitária, dia 27/12/2013 às 10.00
horas. O Edital deverá ser retirado no Departamento de Licitações, a
Praça Mariana Rocha Leão, nº. 20, Centro - Itatiaia-RJ. Horário: 09.00
as 11.30 e 14.30 as 16.00 horas - Custo do Edital 01 Resma Papel
A-4- 500 fls. reciclado. Dúvidas tel (24) 3352-1771, ou 3352-6777, ra-
mal 221, email - licitaca.itatiaia@yahoo.com.br. Itatiaia/RJ, 10 de de-
zembro de 2013.

Manoel Henrique de Morais - Dir. Licitações

Id: 1605075. A faturar por empenho

mencionado e poderá ser retirado mediante apresentação de carimbo
da empresa com CNPJ e duas resmas(500 Fls) de papel A4. Quais-
quer dúvidas poderão ser dirimidas, de 2ª a 6ª feira das 09:00h às
16:00h, pelo telefone (24) 3332-1292 e 3332-1717, ramal 222 ou pelo
e-mail licitacao.pmrc@gmail.com

Rio Claro/ RJ, 10 de Dezembro de 2013.

Tatiana Bastos de Freitas
Pregoeira Substituta

Id: 1605062. A faturar por empenho

CONTROLE ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO FONTE DE RECURSO VALOR R$
17.21.35.00.00.00 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação
17.21.35.05.00.00 Transferências Diretas do FNDE referente ao programa Brasil Carinhoso FNDE/PBC 14.000,00

TOTAL 14.000,00

Art. 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a Suplementar por Abertura de Crédito especial o orçamento em vigor, criando inclusive o elemento de despesa 33.90.30.00, na fonte de Recurso FNDE/PBC, no Programa de
Trabalho 102.8.12.365.0003.2.209, os recursos para fazer face à Suplementação referida, provêm de receita criada no Art. 1º desta Lei, no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), a ser realizada no presente
exercício, para atender o seguinte Programa de Trabalho:

CONTROLE PROGRAMA DE TRABALHO DESCRIÇÃO DA DESPESA FONTE DE RECURSO VALOR R$
102.8.12.365.0003.2.209 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil. 33.90.30.00 FNDE/PBC 14.000,00

TOTAL 14.000,00

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Santa Maria Madalena, 10 de dezembro de 2013.
FERNANDO CÉSAR DIAZ ANDRÉ DUARTE
Prefeito Municipal

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE SANTA MARIA MADALENA

GABINETE DO PREFEITO
LEI MUNICIPAL N0 1833 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013.
EMENTA: ALTERA A LEI 1.472, DE 05 DE OUTUBRO DE 2009 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA MADALENA NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS FAZ SABER QUE A CÂMARA
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE
LEI MUNICIPAL:
Art. 1º - O artigo 2º, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2º. O valor padrão da diária será mensurado em R$ (REAL),
moeda corrente do país e será pago na forma dos anexos I, II, III e
IV, V, VI e VII desta Lei, podendo ser alterado por Decreto de autoria
do Poder Executivo.
§ 1°. Quando o Servidor, Secretário, Chefe de Gabinete ou Agente
Político, respectivamente, em decorrência do deslocamento, necessitar
pernoitar na localidade de destino, o mesmo fará jus à diária com per-
noite, na forma dos anexos V, VI e VII.
§ 2º. Em casos excepcionais, devidamente comprovados, quando não
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tenha sido possível prever a necessidade de pernoitar na localidade
de destino, fará jus ao recebimento da diferença da diária com per-
noite, por meio de indenização, na forma dos anexos V, VI e VII.
§ 3º. VETADO.
§ 4º. Em caso da necessidade de viagem, nos finais de semana e
feriados, pelo afastamento excepcional, devidamente autorizado e jus-
tificado, de forma completa e clara, pelo Prefeito ou Secretário Mu-
nicipal, será efetuado pagamento ao motorista ou servidor, da diária
na forma do Anexo I, desta lei, excetuadas as demais autoridades,
que perceberão os mesmos valores pagos em dias úteis.”
REDAÇÃO ANTERIOR:
Art. 2º. O valor padrão da diária será de 01 (uma) Unidade Fiscal
de Santa Maria Madalena - UFISMM e será paga na forma dos ane-
xos I, II, III e IV, desta Lei.
§1°. Quando o Servidor, em decorrência do deslocamento, necessitar
pernoitar na localidade de destino, o mesmo fará jus à diária com
pernoite, na forma dos anexos I, II e IV.
§2º. Em casos excepcionais, devidamente comprovados, quando não
tenha sido possível prever se o Servidor necessitaria pernoitar na lo-
calidade de destino, fará jus ao recebimento da diferença da diária
com pernoite, por meio de indenização, na forma dos anexos II e IV.
§3º. Quando o valor da diária resultar em números fracionários apli-
cam-se as regras matemáticas de arredondamento.
Art. 2º - O artigo 4º passa a ter a seguinte redação:
“Art. 4º. Em todos os casos de deslocamento para viagens previstas
nesta Lei o servidor é obrigado a apresentar relatório de viagem, no
prazo de 03 (três) dias úteis subsequentes ao retorno à sede, deven-
do para isso utilizar o formulário conforme anexo VIII, desta Lei, sob
pena de caracterizar-se o alcance previsto no artigo 69, da Lei
4.320/64.”

REDAÇÃO ANTERIOR:
Art. 4º. Em todos os casos de deslocamento para viagens previstas
nesta Lei o servidor é obrigado a apresentar relatório de viagem, no
prazo de 03 (três) dias úteis subseqüentes ao retorno à sede, de-
vendo para isso utilizar o formulário conforme anexo V desta Lei.
Art. 3º - O artigo 6º, caput, e § 1º, passam a ter a seguinte reda-
ção:
“Art. 6º - O Secretário Municipal ou o servidor por ele designado para
repasse das diárias aos outros servidores, deverá, mensalmente, pres-
tar contas, junto à Divisão de Contabilidade do Município do montante
por ele recebido naquele mês, até o terceiro dia útil do mês subse-
quente, na forma abaixo, devendo, após análise e parecer, ser todo o
procedimento encaminhado à Controladoria Geral para emissão de
Certificado de Auditoria.
§ 1º - ...
I - ...
II - ...
III - ...
IV - ...
V - ...
VI - ...
VII - ...
VIII - Identificação das pessoas beneficiadas, em caso de transporte
de pacientes, contendo nome completo, número de identidade e
CPF.”
REDAÇÃO ANTERIOR:
Art. 6º - O Secretário Municipal ou o servidor por ele designado para
repasse das diárias aos outros servidores, deverá, mensalmente,
prestar contas, junto a Controladoria Geral do Município do montante

por ele recebido naquele mês, até o terceiro dia do mês subseqüen-
te, na forma abaixo.
§ 1º- Na Prestação de contas deverá conter:
I - nome e número da Cédula de Identidade (RG) do servidor bene-
ficiado;
II - unidade a que pertence o servidor beneficiado;
III - cargo, função-atividade;
IV - valor dos vencimentos, remuneração, salário ou referência;
V - local para onde se deslocou;
VI - motivo do deslocamento;
VII - número de diárias com especificação dos dias de deslocamento;
Art. 4º - O inciso I do artigo 16, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 16. ...
I- pelos valores correspondentes ao Anexo IV ou VII desta Lei;
II - ...”
REDAÇÃO ANTERIOR:
Art. 16. As despesas de viagens oficiais do Prefeito e do Vice-Pre-
feito serão pagas com a adoção de um destes critérios:
I- pelos valores correspondentes ao Anexo I desta Lei;
II - por meio de utilização de contrato com agência de viagem.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, mantidos
os demais dispositivos da Lei 1.472, de 05 de outubro de 2009, que
não tenham sido alcançados pelas alterações ora introduzidas, tornan-
do sem efeito os anexos I, II e III, da supracitada Lei.
Santa Maria Madalena, 10 de dezembro de 2013.
FERNANDO CÉSAR DIAZ ANDRÉ DUARTE
Prefeito Municipal

Anexos do Lei nº 1833/13
ANEXO I
AFASTAMENTOS EXCEPCIONAIS

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Motoristas e demais Servidores R$ 60,00
Deslocamento até 150 KM Motoristas e demais Servidores R$ 70,00
Deslocamento a partir de 150 KM Motoristas e demais Servidores R$ 90,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Motoristas e demais Servidores R$ 140,00

ANEXO II
DIÁRIAS PARA SERVIDORES E MOTORISTAS DIAS ÚTEIS

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Motoristas e demais Servidores R$ 35,00
Deslocamento até 150 KM Motoristas e demais Servidores R$ 45,00
Deslocamento a partir de 150 KM Motoristas e demais Servidores R$ 65,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Motoristas e demais Servidores R$ 115,00

ANEXO III
DIÁRIAS PARA SECRETÁRIOS E CHEFE DE GABINETE

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Secretários e Chefe de Gabinete R$ 120,00
Deslocamento até 150 KM Secretários e Chefe de Gabinete R$ 150,00
Deslocamento a partir de 150 KM Secretários e Chefe de Gabinete R$ 180,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Secretários e Chefe de Gabinete R$ 210,00

ANEXO IV
DIÁRIAS PARA PREFEITO E VICE-PREFEITO

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Prefeito e Vice-Prefeito R$ 150,00
Deslocamento até 150 KM Prefeito e Vice-Prefeito R$ 250,00
Deslocamento a partir de 150 KM Prefeito e Vice-Prefeito R$ 450,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Prefeito e Vice-Prefeito R$ 600,00

ANEXO V
DIÁRIAS COM PERNOITE PARA MOTORISTAS E DEMAIS SERVIDORES

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Motoristas e demais Servidores R$ 75,00
Deslocamento até 150 KM Motoristas e demais Servidores R$ 95,00
Deslocamento a partir de 150 KM Motoristas e demais Servidores R$ 165,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Motoristas e demais Servidores R$ 205,00

ANEXO VI
DIÁRIAS COM PERNOITE PARA SECRETÁRIOS E CHEFE DE GABINETE

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Secretários e Chefe de Gabinete R$ 150,00
Deslocamento até 150 KM Secretários e Chefe de Gabinete R$ 190,00
Deslocamento a partir de 150 KM Secretários e Chefe de Gabinete R$ 240,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Secretários e Chefe de Gabinete R$ 280,00

ANEXO VII
DIÁRIAS COM PERNOITE PARA PREFEITO E VICE-PREFEITO

ITEM CARGO VALOR DA DIÁRIA
Deslocamento até 100 KM com permanência por mais de 05:00 hs, fora do Município Prefeito e Vice-Prefeito R$ 200,00
Deslocamento até 150 KM Prefeito e Vice-Prefeito R$ 400,00
Deslocamento a partir de 150 KM Prefeito e Vice-Prefeito R$ 600,00
Deslocamento fora do Estado em distância superior a 400 KM Prefeito e Vice-Prefeito R$ 1.000,00

ANEXO VIII
RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO PARA PAGAMENTO DE DIÁRIA

Nome do servidor/motorista:
RG: Unidade de lotação:
Cargo/função: Veículo/placa:
Valor da diária R$ Valor da diária com pernoite R$
Destino da viagem: Data:
Local e horário saída:
Local e horário chegada:
Quilometragem saída: Quilometragem chegada:
Motivo da viagem: ______________________________________________________________________________________________________________________________________
Identificação do(s) beneficiário(s):
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Autoridade que autorizou a viagem:

Santa Maria Madalena _____ de ______________ de ________.

______________________________________
Assinatura da Autoridade superior

RECIBO
Eu, _______________(nome), ____________(cargo), matrícula:
___________, declaro, sob as penas da lei, que recebi a diária acima
declarada, e, que os dados acima lançados são verídicos.
Santa Maria Madalena _____ de ______________ de ________.
_____________________________________
Servidor ou motorista

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE SANTA MARIA MADALENA
GABINETE DO PREFEITO
LEI MUNICIPAL N0 1832 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013.
EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOVA REGULAMENTAÇÃO DO CON-
SELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CME-, INTEGRANDO O CON-
SELHO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS
DA EDUCAÇÃO (FUNDEB) COMO CÂMARA; REVOGA A LEI MU-
NICIPAL Nº 809, DE 20/06/1997, ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL
Nº 1158 DE 21/10/2004.

CONSIDERANDO o art. 37, da Lei nº 11494/2007, no qual é permi-
tido ao município integrar o Conselho do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação (FUNDEB) ao Conselho Municipal de Educação;
CONSIDERANDO o art. 37, da Lei nº 11494/2007, que assegura ao
Conselho Municipal de Educação o controle social do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação (FUNDEB), com instituição de Câmara
específica para o acompanhamento e controle social sobre a distribui-
ção, a transferência e aplicação de recursos repassados à conta do
Fundo;
CONSIDERANDO a necessidade de criar, manter espaços interativos
de diálogos e de construção conjunta plural visando o fortalecimento
da gestão democrática;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Educação - CME- de-
ve ser importante expressão de democracia participativa;
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA MADALENA, POR SEUS
REPRESENTANTES LEGAIS APROVA E EU PREFEITO MUNICIPAL
SANCIONO A SEGUINTE LEI MUNICIPAL:
LEI MUNICIPAL:
Art. 1º - O Conselho Municipal de Educação - CME-, órgão colegiado
da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, observando-
se as diretrizes e bases da Educação Nacional, as políticas e planos

educacionais da União, do Estado do Rio de Janeiro e do município
de Santa Maria Madalena/RJ, integrando o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (FUNDEB) como Câmara específica para o acom-
panhamento e controle social sobre a distribuição, transferência e apli-
cação de recursos repassados à conta do Fundo.
Art. 2º - O Conselho Municipal de Educação - CME-, órgão colegiado
da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, com atribui-
ções normativas, deliberativas, mobilizadoras, fiscalizadoras, consulti-
vas, propositivas e de acompanhamento e controle social de financia-
mento da educação, assegura a participação da sociedade civil na fis-
calização da aplicação legal e efetiva de recursos públicos, na cons-
trução de diretrizes educacionais e na discussão para definição das
políticas educacionais.
Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de Educação:
I - manter espaços interativos de diálogos e de construção conjunta
plural visando o fortalecimento da gestão democrática;
II - zelar pelo cumprimento das legislações federal, estadual e mu-
nicipal, acompanhando a aplicação dos recursos públicos destinados à
educação;
III - promover o desenvolvimento da educação municipal, regulamen-
tação do Sistema Municipal de Ensino, do Plano Municipal de Edu-
cação, dando suporte à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e
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Cultura na preparação e dinamização dos Conselhos Escolares, Pro-
jeto Político Pedagógico, Plano de Desenvolvimento Escolar e Regi-
mento Interno das Unidades Escolares;
IV - Cooperar com a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e
Cultura, a fim de garantir a efetivação da gestão democrática nas Uni-
dades Escolares Municipais;
V - acompanhar e avaliar as políticas públicas na área de educação,
zelando pelo cumprimento das diretrizes e bases da Educação Nacio-
nal, das políticas e planos educacionais da União, do Estado do Rio
de Janeiro e do município de Santa Maria Madalena/RJ;
VI - atuar com autonomia, sem vinculação ou subordinação ao Poder
Executivo local;
VII - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta
orçamentária anual, no âmbito do município, com o objetivo de con-
correr para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos
dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do
Fundo;
VIII - controlar e fiscalizar a aplicação dos recursos federais transfe-
ridos à conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUN-
DEB), do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar -
PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Aten-
dimento à Educação de Jovens e Adultos;
IX - receber e analisar as prestações de contas referentes ao Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e dos Programas
do item VIII, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação
desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação - FNDE;
X - emitir pareceres, resoluções, indicações, instruções e recomenda-
ções sobre convênios, assistência e subvenção a entidades públicas e
privadas, filantrópicas, confessionais e comunitárias; e
XI - acompanhar o recenseamento e a matrícula da população em
idade escolar em todos os níveis e modalidades de ensino da edu-
cação básica oferecidos pela Rede Municipal de Ensino.
Art. 4º - O Conselho Municipal de Educação - CME-, órgão colegiado
da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura será compos-
to por duas Câmaras:
I - Câmara de Educação Básica; e
II - Câmara do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUN-
DEB).
§ 1º - cada Câmara será responsável pelas matérias pertinentes;
§ 2º - as matérias pertinentes a uma Câmara serão estudadas e apro-
vadas em primeira instância por ela e, por conseguinte, ratificadas pe-
lo Conselho Pleno;
I - O Conselho Pleno é a reunião de conselheiros das duas Câmaras
destinada à apreciação e aprovação das matérias comuns às Câma-
ras do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e da Edu-
cação Básica.
§ 3º - as matérias não ratificadas pelo Conselho Pleno serão objeto
de reexame pela Câmara em questão;
§ 4º - os pareceres aprovados pelo Conselho Pleno serão assinados
pelo Presidente do Conselho e da respectiva Câmara e, quando nor-
mativo, será homologado pelo secretário.
Art. 5º - O Conselho Municipal de Educação será composto por 18
(dezoito) membros - 09 (nove) titulares e 09 (nove) suplentes -, dis-
tribuídos da seguinte forma:
I - A Câmara do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUN-
DEB) será composta por 10 (dez) membros, a seguir:
a) 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais
pelo menos 01 (um) da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e
Cultura ou órgão educacional equivalente;
b) 01 (um) representante dos professores da educação básica públi-
ca;
c) 01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
d) 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das
escolas básicas públicas;
e) 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica
pública;
f) 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica públi-
ca, um dos quais indicado pela entidade de estudantes secundaristas;
e
g) 0 1 (um) representante do Conselho Tutelar.

II - A Câmara de Educação Básica será composta por 08 (oito) mem-
bros, a seguir:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Es-
porte e Cultura, indicado pelo secretário;
b) 02 (dois) representantes dos professores da educação básica pú-
blica;
c) 01 (um) representante das Unidades Escolares da Rede Privada de
Ensino do município;
d) 01 (um) representante dos Supervisores Educacionais;
e) 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica
pública; e
f) 01 (um) representante indicado por entidades civis organizadas, es-
colhido em assembleia específica para tal fim, registrada em ata.
§ 1º - Cada membro titular do Conselho Municipal de Educação terá
um suplente do mesmo segmento representado.
§ 2º - Os membros terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser
reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos seg-
mentos.
§ 3º - Em caso de não existência de órgão de classe, deverão os
docentes, discentes, pais, estudantes e diretores realizar reunião, con-
vocada especificamente para eleição do(s) representante(s) do(s) seg-
mento(s), devidamente registrada em ata.
§ 4º - O Presidente e o Vice-presidente do Conselho Municipal de
Educação serão eleitos entre os membros titulares das duas Câma-
ras, por no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares, em
sessão plenária especialmente voltada para este fim e 01 (um) se-
cretário indicado pelo presidente, com o mandato coincidente com o
do Conselho, podendo ser reeleitos uma única vez consecutiva.
§ 5º - O exercício do mandato de conselheiro do Conselho Municipal
de Educação é considerado serviço público relevante e não será re-
munerado.
§ 6º - A nomeação dos membros do Conselho Municipal de Educação
será feita por portaria ou decreto, observadas as disposições previstas
neste artigo, obrigando-se a Entidade Executora a acatar as indica-
ções dos segmentos apresentados.
§ 7º - As Câmaras de Educação Básica e do Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) elegerão seus respectivos Presidentes a cada ano,
entre os membros titulares das duas Câmaras, por no mínimo, 2/3 (dois
terços) dos conselheiros titulares, permitida uma recondução.
§ 8º - Os membros das Câmeras de Educação Básica e do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) previstos no caput deste ar-
tigo serão indicados para nomeação até 20 (vinte) dias antes do tér-
mino do mandato dos conselheiros anteriores:
I - pelos dirigentes do órgão municipal e das entidades de classe or-
ganizadas, nos casos de representações dessas instâncias;
II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e es-
tudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito
municipal, conforme o caso, em processo eletivo organizado para este
fim, pelos respectivos pares; e
III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas
entidades sindicais das respectivas categorias.
§ 9º - Caso o Presidente não cumpra o disposto no parágrafo an-
terior, competirá ao Secretário da Secretaria Municipal de Educação,
Esporte e Cultura executar a ação;
§ 10º - o Presidente e/ou Vice-Presidente poderá (ão) ser destituído
(s), em conformidade ao disposto no Regimento Interno do Conselho
Municipal de Educação, sendo imediatamente eleito (s) outro (s) mem-
bro (s) para completar o período restante do respectivo mandato;
§ 11º - Após nomeação dos membros do Conselho Municipal de Edu-
cação, as substituições dar-se-ão somente nos seguintes casos:
I - mediante renúncia expressa do conselheiro;
II - por deliberação do segmento representado;
III - pelo não comparecimento às sessões do Conselho Municipal de
Educação, observada a presença mínima estabelecida no Regimento
Interno; e
IV - pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento In-
terno do Conselho, desde que aprovada em reunião convocada para
discutir esta pauta específica.
§ 12º - Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, a cópia do cor-
respondente termo de renúncia ou da Ata da sessão plenária do Con-
selho de Alimentação Educação, ou ainda da reunião do segmento
em que se deliberou pela substituição do membro, deverá ser enca-
minhada à Entidade Executora pelo Presidente do Conselho e esta ao
FNDE.
§ 13º - Nas situações previstas nos parágrafos 10 e 11 o segmento

representado indicará novo membro para preenchimento do cargo,
mantida a exigência de nomeação por portaria ou decreto do chefe do
executivo.
§ 14º - No caso de substituição de conselheiro, na forma do § 10, o
período do seu mandato será complementar ao tempo restante daque-
le que foi substituído.
Art. 6º - Estão impedidos de compor o Conselho Municipal de Edu-
cação:
I - cônjuge a parentes consanguíneos e afins, até 3º (terceiro) grau,
do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresas ou consultoria
que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno
dos recursos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura
bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até 3º (tercei-
ro) grau desses profissionais;
III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exone-
ração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo; ou
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo em
que atua o Conselho Municipal de Educação.
Art. 7º - Ao final do mandato, no máximo, 40% (quarenta por cento) dos
conselheiros de cada Câmara , poderão ser reconduzidos ao Conselho.
Art. 8º - O município, através da Secretaria Municipal de Educação,
Esporte e Cultura, deve:
I - garantir ao Conselho Municipal de Educação, como órgão norma-
tivo, deliberativo, mobilizador, fiscalizador, consultor, propositor e de
acompanhamento e controle social de financiamento da educação, a
infraestrutura necessária à plena execução das atividades de sua
competência, tais como:
a) local apropriado com condições adequadas para as reuniões do
Conselho;
b) disponibilidade de equipamentos de informática;
c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao
exercício de sua competência, inclusive, para as reuniões ordinárias e
extraordinárias do Conselho Municipal de Alimentação Escolar; e
d) garantir no orçamento dotação orçamentária específica e recursos
humanos referentes às atividades inerentes de apoio visando o de-
senvolvimento com competência e eficácia.
II - fornecer ao Conselho Municipal de Educação, sempre que soli-
citado, todos os documentos e informações necessárias.
III - realizar, em parceria com o FNDE, a formação dos conselheiros.
IV - divulgar as atividades do Conselho Municipal de Educação por
meio de comunicação oficial da Entidade Executora.
V - liberar os servidores públicos para exercer as suas atividades no
Conselho.
Art. 9º - O Regimento Interno a ser instituído pelo Conselho Municipal
de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias, deverá observar o disposto
na presente lei.
Parágrafo único - A aprovação do Regimento Interno do Conselho
Municipal de Educação somente poderá ocorrer pelo voto de, no mí-
nimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares.
Art. 10 - Os membros do Conselho Municipal de Educação deverão
residir no município de Santa Maria Madalena.
Art. 11 - Ficam expressamente revogadas as disposições em contrário
e a Lei Municipal nº 809, de 20/06/1997, alterada pela Lei Municipal
nº 1158 de 21/10/2004.
Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Santa Maria Madalena, 10 de dezembro de 2013.
FERNANDO CÉSAR DIAZ ANDRÉ DUARTE
Prefeito Municipal

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE SANTA MARIA MADALENA
GABINETE DO PREFEITO
LEI MUNICIPAL N0 1831 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013.
EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A SUPLEMENTAR O
ORÇAMENTO EM VIGOR, POR ABERTURA DE CRÉDITO ESPE-
CIAL, CRIANDO ELEMENTO DE RECEITA E DE DESPESA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA MADALENA NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS FAZ SABER QUE A CÂMARA
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE
LEI MUNICIPAL:
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o grupo de Na-
tureza de Receita 17.21.35.05.00 - Transferências Diretas do FNDE,
referente ao Programa Brasil Carinhoso e Fonte de Recurso FN-
DE/PBC, de acordo com o seguinte:

CONTROLE ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO’ FONTE DE RECURSO VALOR R$
17.21.35.00.00.00 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-

cação
17.21.35.05.00.00 Transferências Diretas do FNDE referente ao programa Brasil Carinhoso FNDE/PBC 14.000,00

TOTAL 14.000,00

Art. 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a Suplementar por Abertura de Crédito especial o orçamento em vigor, criando inclusive o elemento de despesa 33.90.30.00, na fonte de Recurso FNDE/PBC, no Programa de
Trabalho 102.8.12.365.0003.2.209, os recursos para fazer face à Suplementação referida, provêm de receita criada no Art. 1º desta Lei, no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), a ser realizada no presente
exercício, para atender o seguinte Programa de Trabalho:

CONTROLE PROGRAMA DE TRABALHO DESCRIÇÃO DA DESPESA FONTE DE RECURSO VALOR R$
102.8.12.365.0003.2.209 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Infantil. 33.90.30.00 FNDE/PBC 14.000,00

TOTAL 14.000,00

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Santa Maria Madalena, 10 de dezembro de 2013.
FERNANDO CÉSAR DIAZ ANDRÉ DUARTE
Prefeito Municipal

Id: 1605020

Município de Teresópolis

PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO Nº 4.429, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013.
EMENTA: REGULAMENTA E DISCIPLINA A OBRIGAÇÃO ACESSÓ-
RIA RELATIVA À DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - DES-IF E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESÓPOLIS, no uso das atribuições
que lhe confere a legislação em vigor,
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da obrigação
acessória referente a Demonstração mensal de apuração, cálculo e in-
formação do ISSQN, pelas instituições financeiras e equiparadas, au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e as de-
mais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, segundo o Modelo
Conceitual padrão da DES-IF, em sua versão 2.2 de março/2012, ins-
tituído pela ABRASF - Associação Brasileira das Secretarias de Finan-
ças das Capitais;
DECRETA :
Art. 1º Fica aprovado e instituído no âmbito deste Município o sistema
informatizado destinado a validar, assinar e transmitir os arquivos que
compõem a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Finan-
ceiras - DES-IF, documento fiscal digital, conforme o Modelo Concei-
tual padrão da DES-IF, em sua versão 2.2 de março/2012, instituído
pela ABRASF - Associação Brasileira das Secretarias de Finanças
das Capitais, destinado a registrar as operações e a apuração do
ISSQN, de utilização obrigatória pelas instituições financeiras e equi-
paradas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BA-
CEN, e as demais pessoas jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Con-
tábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
Parágrafo único. A Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições
Financeiras - DES-IF fica estabelecida conforme o Modelo Conceitual
definido pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das
Capitais - ABRASF, Versão 2.2 de Março/2012 - ficando resguardado

ao fisco municipal promover as adequações que entender necessárias
para atendimento das normas e preceitos da legislação do Município.
Art. 2º As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e as demais pessoas
jurídicas obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional - COSIF ficam obrigadas à apresentação da
DES-IF, nos termos previstos neste Decreto e regulamentações pos-
teriores estabelecidas neste Município, que consiste em:
I - geração da DES-IF na periodicidade prevista;
II - entrega da DES-IF ao fisco na forma e prazo estabelecido;
III - guarda da DES-IF, juntamente com o protocolo de entrega em
meio digital, pelo prazo estabelecido;
§ 1º Estão também sujeitas às obrigações deste artigo as pessoas
jurídicas a que se refere o caput, estabelecidas neste município atra-
vés de agência, posto de atendimento, unidade econômica ou profis-
sional, ainda que a escrituração ou contabilização das receitas pro-
venientes das receitas dos serviços geradas neste município sejam
promovidas em municípios distintos.
§ 2º A geração, transmissão, validação e certificação digital da DES-
IF, será feita por meio de sistemas informatizados, disponibilizados
aos contribuintes para a importação de arquivos que compõem as ba-
ses de dados da Instituição Financeira e equiparadas.
§ 3º A validade jurídica da DES-IF é assegurada pela certificação e
assinatura digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Bra-
sileiras - ICP Brasil, garantindo segurança, não repúdio e integridade
das informações declaradas ao fisco.
Art. 3º A DES-IF é um documento fiscal exclusivamente digital, cons-
tituído dos seguintes módulos:
I - Módulo 3 - Informações Comuns ao Município: Deverá ser entre-
gue anualmente ao fisco até o dia 10 do mês de fevereiro do ano
seguinte ao ano de competência dos dados declarados ou por oca-
sião das alterações surgidas, contendo:
a) o Plano geral de contas comentado - PGCC;
b) a Tabela de tarifas de serviços da instituição;
c) a Tabela de identificação de serviços de remuneração variável.

II - Módulo 2 - Apuração Mensal do ISSQN: deverá ser gerado men-
salmente e entregue ao fisco até o dia 10 do mês seguinte ao de
competência dos dados declarados, contendo:
a) o Demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN
mensal devido por Subtítulo;

b) o Demonstrativo do ISSQN mensal a recolher.
c) a informação, se for o caso, de ausência de movimento, por de-
pendência ou por instituição.
III - Módulo 1 - Demonstrativo Contábil: deverá ser entregue anual-
mente ao fisco até o dia 10 do mês de julho do ano seguinte ao ano
de competência dos dados declarados, contendo:
a) os Balancetes Analíticos Mensais;
b) o Demonstrativo de rateio de resultados internos.
IV Módulo 4 - Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contá-
beis: deverá ser gerado anualmente até o dia 10 do mês de julho do
ano seguinte ao de competência dos dados declarados ou por soli-
citação do fisco, com prazo definido na notificação não inferior a 8(oi-
to) dias, contendo as informações das partidas dos lançamentos con-
tábeis.
§ 1º O Fisco Municipal se reserva ao direito de solicitar estes e ou-
tros dados e informações, com prazos diversos dos previstos no caput
deste artigo, sempre que entender ser necessário para verificação de
conformidade na homologação do ISSQN.

§ 2º Os contribuintes que não cumprirem as obrigações previstas nes-
se artigo, bem como se as fizerem fora dos prazos estabelecidos, fi-
carão sujeitos às penalidades previstas na legislação tributária muni-
cipal.
Art. 4º O ISSQN devido em cada competência deverá ser recolhido
dentro dos prazos estabelecidos, independentemente da entrega da
DES-IF.
Art. 5º Os sujeitos passivos previstos neste Decreto ficam obrigados a
entregar declaração retificadora de informações escrituradas em decla-
ração já transmitida no caso de erro ou omissões e sempre que subs-
tituída declarações encaminhadas ao Banco Central, cujos dados te-
nham sido objeto de encaminhamento anterior ao Fisco, devendo o
declarante gerar e enviar, em substituição a anterior, uma nova de-
claração até o último dia do mês seguinte ao mês previsto para trans-
missão da declaração original.

Parágrafo único. A retificação de dados ou informações constantes
da DES-IF feita fora do prazo previsto, não elide o declarante da apli-
cação da penalidade prevista na legislação, sendo vedada a retifica-
ção se iniciado qualquer procedimento de auditoria fiscal relacionada
à verificação ou apuração do imposto devido.
Art. 6º As pessoas jurídicas a que se refere o art. 2°, obrigadas à
apresentação da declaração de que trata o presente Decreto, ficam, a


